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1	 https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/05/11/o-que-e-o-sistema-s-entenda-o-que-e-como-funciona- 
e-como-surgiu

A consolidação da Política Nacional de 
Minerais Críticos e Estratégicos (PNMCE) 

resulta de um esforço para a regulamentação 
da efetiva governança e soberania dos Minerais 
Críticos e Estratégicos (MCE) no Brasil. Com 
a crescente demanda mineral para cumprir 
os requisitos de descarbonização, tornou-se 
urgente a definição de uma estratégia sólida 
que permita a convergência de interesses para 
a uma política mineral e uma política industrial 
alinhadas aos princípios da sustentabilidade 
e circularidade.

Como premissas para a soberania nacional na 
gestão dos MCE, a atualização da lista brasileira 
de minerais estratégicos e a definição da lista 
brasileira de minerais críticos consistem em 
ações prioritárias por refletir as estratégicas 
e demandas nacionais para os minerais de 
importância econômica. A estruturação dessas 
listas compreende a avaliação e definição dos 
impactos globais sobre a oferta e demanda 
nacional, priorizando os minerais de impor-
tância econômica, identificando os minerais 
com risco de suprimento e que representam 
oportunidades de comércio internacional para 
a dotação nacional e daqueles minerais que 
representam gargalos e risco de suprimento.

Como a estrutura da indústria mineral brasi-
leira é alicerçada em um segmento upstream 
competitivo para minerais de grandes volu-
mes como alumínio, ferro, manganês e cobre, 
estratégias de verticalização de curto prazo 
podem representar alto risco em função dos 
custos de instalação e operação de unidades 
produtivas. A depender da avaliação da de-
manda e manutenção da competitividade em 
estágios avançados da cadeia de valor, alguns 
desses minerais poderiam resultar em ganhos 
significativos no médio prazo. O alumínio e o 
cobre, por exemplo, seriam os minerais de foco 
de estudo em razão da eminente demanda 

para a fabricação de eletrolizadores como 
precursores para as baterias de veículos elé-
tricos, bem como a composição de estruturas 
de veículos mais leves e mais resistentes. Da 
mesma forma, o nióbio na composição do aço 
e na produção de baterias de lítio.

No curto e médio prazos, destacam-se duas 
importantes vertentes. O investimento crescente 
em PD&I como forma de absorver e desenvol-
ver tecnologias para a transição e segurança 
energética, segurança alimentar e segurança 
hídrica. Em segundo lugar, o estabelecimento 
de mecanismos de financiamento para dife-
rentes estágios da cadeia de valor, priorizando 
as etapas de midstream e downstream, bem 
como mecanismos tributários diferenciados 
para o estágio de recuperação de materiais 
secundários (recovery).

Ações de médio e longo prazo compreendem 
o investimento em desenvolvimento e moder-
nização de infraestrutura para a redução do 
custo de produção e operação das unidades 
fabris e escoamento da produção. Também 
deve-se priorizar a definição dos requisitos 
para o estabelecimento de novos processos 
produtivos, como a exigência de geração de 
energia alternativa a partir, por exemplo, da 
instalação de usinas fotovoltaicas ou eólicas 
como mecanismos para a capacidade elétrica 
instalada, por outro lado, reafirmar a posição 
de liderança quanto a matriz elétrica verde 
brasileira.

Estratégias de longo prazo incluem, por exemplo, 
a formação de demanda a partir de incenti-
vos fiscais e financeiros, bem como priorizar 
a formação continuada e capacitação de 
mão-de-obra especializada com o apoio dos 
Institutos Tecnológicos Federais (IFs) e o Sistema 
S1, como mecanismo para o escalonamento 
da produção industrial e geração de emprego.
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A seguir o infográfico sintetiza as principais estratégias analisadas neste estudo para a 
soberania nacional a partir da estruturação da PNMCE.

Roteiro da Soberania Mineral:
A Estratégia Nacional de Minerais Críticos e Estratégicos (ENMCE)

A Estratégia Nacional coordena o aproveitamento racional dos recursos minerais do Brasil, visando a 
soberania tecnológica e a transição energética, superando vulnerabilidades e dependência externa.

IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA E VOCAÇÃO MINERAL

CURTO PRAZO (1–2 ANOS) – INSTITUCIONALIZAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO

MÉDIO PRAZO (3–8 ANOS) – FOMENTO E ESTRUTURAÇÃO INDUSTRIAL

LONGO PRAZO (8–16+ ANOS) – SOBERANIA E CIRCULARIDADE 

MINERAIS CRÍTICOS:  
Essenciais para setores-chave 
e com risco de suprimento (ex.: 

fertilizantes, baterias).

MINERAIS ESTRATÉGICOS:  
Brasil possui vantagens 
comparativas e gera 
superávit comercial.

POTENCIAL GLOBAL DO BRASIL VULNERABILIDADE E 
SEGURANÇA ALIMENTAR

90% 
Potássio 
importado

60% 
Fosfato 
importado

Minerais vitais para a agricultura 
nacional e segurança nacional.

Potássio Fosfato

94% 
Reservas 
de Nióbio

26% 
Grafita

19% 
Terras 
Raras

17% 
Minério 
de Ferro

INSTALAÇÃO  
DO CIMCE

Criação do Conselho 
Nacional para 

Industrialização de Minerais 
Críticos e Estratégicos  

para formular diretrizes e 
definir prioridades.

INVESTIMENTO 
OBRIGATÓRIO EM PD&I

Empresas de grande 
porte devem aplicar 

0,4% da receita 
bruta em inovação 

tecnológica mineral.

INDEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA

Domínio autônomo de 
tecnologias para setores 

espacial, cibernético e 
nuclear.

DEFINIÇÃO DE 
SUBSTÂNCIAS

Publicação de resolução 
categorizando minerais 
críticos ou estratégicos 

pela essencialidade para 
a transição energética.

INFRAESTRUTURA E 
LOGÍSTICA

Operacionalização de 
transporte multimodal e 
hidrovias para viabilizar 

projetos remotos.

MINERAÇÃO CIRCULAR 
CONSOLIDADA

Plena recuperação 
de valor a partir de 

rejeitos e subprodutos, 
transformando resíduos 

em insumos.

INCENTIVOS FISCAIS 
IMEDIATOS

Regulamentação 
do regime REIDI e 

isenção de IR na fonte 
para tecnologias de 

transformação mineral 
em até 90 dias.

FORTALECIMENTO 
DA INDÚSTRIA DE 

TRANSFORMAÇÃO
Estímulo a plantas de 
processamento para 

produzir materiais acabados, 
reduzindo exportação de 

minério concentrado.

LIDERANÇA GLOBAL EM 
SOLUÇÕES VERDES

Posicionamento como 
provedor internacional 

de tecnologias para 
descarbonização com matriz 

de energia limpa.

APOIO AO 
LICENCIAMENTO

Estabelecimento de 
mecanismos para 
acelerar a análise 

ambiental de 
projetos habilitados.

INTEGRAÇÃO 
REGIONAL

Fomento a parcerias 
com países da América 
do Sul para suprimento 

mútuo de base industrial 
e defesa regional.

RESILIÊNCIA 
ESTRUTURAL

Manutenção de 
reservas estratégicas 

de materiais e 
conhecimento para 

mobilização rápida em 
crises globais.
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1.	 Introdução

2	 https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-885/ 
topico-767/BEN_S%C3%ADntese_2025_PT.pdf

3	 https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=10217621&ts=1778626920364&disposition=inline

Detentor da matriz elétrica mais limpa do 
mundo, com a participação de 88% de re-
cursos renováveis e crescimento significativo 
da geração fotovoltaica e eólica (EPE, 20252), 
o Brasil possui mais de 64% da energia con-
sumida pelo setor industrial a partir de fontes 
renováveis. O setor mineral, representado 
pelas atividades de extração e pelotização 
registraram aumento no consumo de energia 
em 8,4% em 2024, que juntamente com o 
setor de transporte representam cerca de 
65% da demanda energética brasileira.

Superar o modelo de produção linear é uma 
lição que as empresas de mineração brasileiras 
estão aprendendo às custas de importantes 
impactos ambientais experimentados na úl-
tima década e reforçada ainda mais a partir 
da crescente demanda global por minerais 
críticos e estratégicos (MCE) que, em sua 
maioria, encontram-se contempladas pelo 
potencial geológico nacional. 

A ocorrência de reservas de classe mundial 
dos principais minerais para a transição 
energética, posiciona o Brasil entre os cinco 
primeiros países detentores de recursos mi-
nerais. No entanto, a capacidade produtiva 
com a especialização da cadeia de valor 
ainda se restringe a poucos e importantes 
minerais como nióbio (90,9%), ferro (17,5%), 
vanádio (5%), grafita (4,3%) e alumínio (7,3), 
qualificando o país entre os cinco maiores 
produtores mundiais. Em 2026, o país alcan-
çou a sexta posição global de produção de 
lítio (4,2%) e a oitava posição na produção 
de níquel (2,1%).

Programas governamentais como o Nova 
Indústria Brasil (NIB), Novo PAC, Plano de 
Transição Energética (Plante) e Plano de 

Transformação Ecológica (Novo Brasil) con-
solidam o arcabouço de regulamentação das 
diretrizes de reindustrialização do país. Tais 
instrumentos priorizam os minerais estraté-
gicos por meio do estabelecimento de ações 
para a transição energética, resguardando 
a mineração sustentável e investimentos 
responsáveis para o setor.

A recente aprovação na Câmara dos De-
putados do Projeto de Lei nº 2.780 de 20243  
que propõe a Política Nacional dos Minerais 
Críticos e Estratégicos (PNMCE) abre um 
novo e importante capítulo que pretende 
reescrever a gestão dos recursos minerais 
no país. Juntamente com um consistente 
conjunto de regulamentações prévias so-
ciais, ambientais e tributárias, o PL nº 2.780 
pretende o protagonismo nacional no setor, 
propondo o estabelecimento de mecanis-
mos financeiros e econômicos, priorizando 
investimentos em PD&I, a circularidade na 
gestão dos minerais de fontes secundárias, 
bem como estabelecimento de instrumentos 
inovadores como o Certificado de Mineração 
de Baixo Carbono (CMBC) e o Fundo Ga-
rantidor da Atividade Mineral (FGAM) para 
o incentivo à especialização da cadeia de 
valor do setor mineral brasileiro.

Estabelecer os mecanismos regulatórios 
equacionam a lacuna de uma política mí-
nero-industrial consistente com a dotação 
mineral. No entanto, outra etapa importante 
do processo de industrialização do setor 
consiste tanto na implementação da regu-
lamentação, quanto na estruturação de um 
ecossistema apto para o estabelecimento 
e desenvolvimento de unidades produtivas, 
especialmente nos estágios midstream e 
downstream. 
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As empresas minerais brasileiras encon- 
tram-se em diferentes estágios de matu-
ridade. Em razão do perfil exportador de 
commodities minerais que vigora no Bra-
sil, o estágio upstream concentra o maior 
número de empresas com maior grau de 
maturidade. O que não esgota o potencial 
industrial para o setor, mas ao contrário, 
representa um potencial pouco explorado e 
que tem despertado o interesse de diferentes 
países, tanto na compra de concentrados 
minerais quanto no estabelecimento de pro-
cessos especializados para a produção de 
produtos de maior valor agregado em solo 
brasileiro. Outro ponto importante, é que não 

será necessariamente a mineradora que irá 
desenvolver e instalar as fases seguintes 
da produção (midstream e downstream), 
havendo espaço para diferentes empresas 
e segmentos de atuação no Brasil para as 
cadeias seguintes.

A seguir são discutidos os principais aspec-
tos que qualificam o setor mineral brasileiro 
quanto ao status quo e o potencial produtivo 
conforme direcionadores que se apresentam a 
partir do avanço da regulamentação do setor 
e a mobilização no sentido de atendimento 
às demandas globais que se apresentam.
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2.	 Desenvolvimento, crescimento e 
sustentabilidade na extração e 
transformação mineral 

4	 https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral/publicacoes/anuario-mineral/anuario-mineral-brasileiro/ 
amb_metalicos__rev_2.pdf

A crescente demanda por minerais para a 
transição energética impacta o Brasil na 
medida em que a dotação mineral contempla 
os principais minerais de interesse. Apesar 
dos estágios produtivos de bens minerais 
acabados e intermediários, estes não pos-
suem volumes de produção significativos 
ou compatíveis com a dotação mineral em 
razão de aspectos facilmente identificados, 
tais como:

• 	 tempo decorrido para o licenciamento 
da produção;

• 	 carência de investimentos no setor;

• 	 falta de infraestrutura operacional (logís-
tica, energia, recursos hídricos);

• 	 custos de produção não-competitivos;

• 	 falta de demanda interna ou externa.

Os processos de extração mineral, locali-
zados a montante (upstream) na cadeia de 
valor, são bem desenvolvidos no Brasil para 
vários minerais de importância econômica 
tais como minério de ferro, alumínio (bauxita), 
ouro, estanho, grafita, cobre e nióbio (ANM, 
20254). Dentre os minerais exemplificados, 
cobre, grafita e nióbio alcançam maior nível de 
especialização da cadeia de valor atingindo 
os estágios de midstream e downstream. 
Os demais minerais, em sua maior parte, 
não possuem processos significativamente 
verticalizados no país e são exportados e 
processados no exterior principalmente por 
empresas estrangeiras ou parcerias.

A extração mineral se concentra priorita-
riamente nas regiões Norte e Sudeste, com 
os estados do Pará e Minas Gerais repre-
sentando 44% e 43%, respectivamente, do 
valor da produção mineral comercializada 
em 2024 (ANM, 2025). 

Tabela 1. Participação nacional das principais empresas produtoras de MCE

Mineral Empresa
Participação 
(%) (2024) *

Produção 
anual (2025)

Alumínio

Mineração Paragominas S.A. (PA) - Hydro 39,73 11,4 Mt 

Mineração Rio do Norte S.A. (PA) 34,47 11 Mt

Alcoa Ltda (PA) 19,33 8,1 Mt

Cobre

Salobo Metais S.A. (PA) 74,88 280 kt

Mineração Maracá S.A. (GO) 9,72 44 kt

Ero Brasil / Caraíba S.A. (BA) 6,67 36 kt
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Mineral Empresa
Participação 
(%) (2024) *

Produção 
anual (2025)

Ferro

Vale S.A. (PA) (MG) 73,03 336 Mt

Anglo American S.A. (MG) 7,07 25 Mt

CSN-Mineração (MG) 6,6 45,5 Mt

Grafita Nacional de Grafite Ltda (MG) 99,16 70 kt

Lítio

Sigma Mineração S.A. (MG) 52,26 270 kt

AMG Brasil S.A. (MG) 37,37 -

Companhia Brasileira do Lítio - CBL (MG) 10,37 -

Manganês
Buritirama Mineração S.A. (PA) 38,42 2 Mt

LHG Mining Corumbá S.A. (MS) 33,71 1 Mt

Nióbio

CMOC Ltda (GO) 13,00 15,4 kt5, 6 

CBMM (MG) 83,00 95,7 kt

Mineração Taboca S.A.7 (AM) 4,00 4,6 kt (Nb e Ta)

Níquel

Anglo American (GO) (PA) 43,16 40 kt

CBPM (BA) 37,02 121 kt

Votorantim Metais S.A. (GO) (MG) 6,94 -

Vale S.A. (PA) 6,88 177 kt

Vanádio Vanádio Maracás / Largo (BA) 100 11 kt (V2O5)

Zinco
Nexa Recursos Minerais S.A. (MG) (MT) 86,79 316 kt

Mineração Santa Elina S.A. (RO) 12,61 40, 5 kt

Fonte: Modificado a partir do Sumário Mineral Brasileiro (ANM, 2025).

* Valores correspondentes à participação conforme valores recolhidos por meio da CFEM.

5	 15,4kt = 10kt / 65% (ajustado para a base FeNb, sendo divido por 65%)

6	 https://en.cmoc.com/html/InvestorMedia/foreshow/

7	 https://www.minsur.com/inversiones-reportes?idioma=em

As empresas produtoras se distribuem de 
forma diferenciada e não limitadas ao critério 
de rigidez locacional. Ainda assim, toda a 
produção de lítio nacional se concentra no 
estado de Minas Gerais. Enquanto a pro-
dução de alumínio se concentra no estado 
do Pará, com cerca de 90% de toda a pro-
dução nacional, assim como cerca de 40% 
da produção de manganês, pela empresa 
Buritirama Mineração S.A.

As empresas CMOC (GO) e CBMM (MG) 
possuem 51% e 34%, respectivamente, das 
participações na produção de nióbio no 
país. A produção de 99% de toda grafita 
está concentrada em Minas Gerais e em 
uma única empresa, a Nacional de Grafite 
Ltda. A produção de 73% do ferro está sob 
a responsabilidade da Vale nos estados do 
Pará e Minas Gerais.
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A exportação de minério de ferro equivale 
a cerca de US$ 40 bilhões de dólares em 
2024, o equivalente a 67% das exportações 
do setor mineral brasileiro no período, se-
guido pelo alumínio (US$ 5,5 bilhões), cobre 
(US$ 5 bilhões) e ouro (US$ 3,9 bilhões) 
(ANM, 2025). 

Neste cenário são exportadas as commo-
dities minerais na forma de concentrados 
minerais juntamente com os potenciais 
impactos decorrentes do processamento 
mineral que incluem estágios de cominuição 
e concentração, sendo este último respon-
sável pelo uso significativo de compostos 
químicos como ácidos e bases fortes. Da 
mesma forma, a exportação de commodi-
ties minerais também representa a geração 
de empregos e divisas em outras nações.

Em outras palavras, a estratégia para a 
gestão dos MCE brasileiros precisa alcançar 
o equilíbrio entre os potenciais impactos 
positivos e negativos ao longo as etapas 
da cadeia de valor de forma eficiente e 
sustentável. A seguir são apresentadas as 

bases conceituais do setor, discutidos os 
desafios geopolíticos e o protagonismo 
brasileiro considerando a atual estrutura 
da cadeia de valor.

A redução da dependência da importa-
ção de insumos minerais se faz prioritária 
quanto aos minerais de importância para 
a produção de fertilizantes, como fósforo e 
potássio. No entanto, a importação de bens 
semimanufaturados e manufaturados para 
a indústria automotiva e eletroeletrônica 
também denotam a dependência nacional. 
O investimento no aprimoramento, escalo-
namento e desenvolvimento da produção 
para esses setores pode resultar no de-
senvolvimento da economia reforçada pela 
vantagem competitiva da matriz elétrica 
nacional baseada em fontes alternativas.

Desta forma, a indústria voltada para a 
eletrificação da mobilidade pode ser a 
próxima fronteira a ser considerada como 
estratégia para a industrialização no Brasil, 
apoiada por instrumentos regulatórios e 
incentivos econômicos.

Figura 1. Valores de exportação (US$ FOB) – 2024 (ANM, 2025).

Ferro 67,09%

Alumínio 9,30%

Cobre 8,43%

Ouro 6,62%

Nióbio 3,97%

Níquel 1,47%

Cromo 0,63%

Zinco 0,57%

Estanho 0,52%

Lítio 0,51%

Chumbo 0,37%

Manganês 0,32%

Vanádio 0,14%

Grafita 0,07%
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Figura 2. Principais MCE que contribuem para a eletrificação da mobilidade segundo  
a dotação mineral nacional.

2 . 1	 Conceitos e impactos potenciais do processamento mineral

8	  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12082.htm

9	  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15088.htm

10	  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm

Com a difusão e aplicação dos princípios da 
economia circular, as inovações incorporadas 
aos processos produtivos para o setor mineral, 
bem como o avanço das iniciativas globais 
que norteiam a transição energética novos 
conceitos foram introduzidos, exigindo a atu-
alização ou inclusão de novos instrumentos 
regulamentadores incluindo o alinhamento 
com tais conceitos. Exemplo dessa iniciativa 
foi a estruturação da Estratégia Nacional de 
Economia Circular por meio do Decreto nº 
12.082 de 20248, que estabelece mecanismos 
para incentivar o uso eficiente de recursos. 
Da mesma forma, a Lei nº 15.088 de 20259 
que autoriza a importação de resíduos uti-
lizados para a transformação de materiais 
e minerais estratégicos, ao alterar o artigo 

49 da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(Lei nº 12.305 de 201010).

Na busca por soluções para a redução de 
incertezas ao longo da cadeia de valor e 
garantia do suprimento mineral, muitos 
conceitos não estão sendo difundidos de 
forma consistente necessitam de harmo-
nização para contribuir efetivamente com 
o gerenciamento sustentável. A recente 
aprovação na Câmara dos Deputados e 
encaminhamento para o Senado do PL nº 
2.780 de 2024 trouxe importantes definições 
como minerais críticos e estratégicos, mine-
ração urbana, economia circular, Certificado 
de Mineração de Baixo Carbono (CMBC), 
entre outros conceitos.

Potencial de Investimentos em MCE  
a partir da Produção de Veículos Elétricos no Brasil

ESTRUTURA EXTERNA E VIDROS

Silício na Transparência
Mineral essencial para  
a fabricação de todos  
os vidros do veículo

COMPONENTES INTERNOS E MOTORIZAÇÃO

Magnésio: Leveza e Resistência
Aplicado em peças internas como volantes, 
painéis e caixas de transmissão por oferecer 
uma excelente relação peso/resistência.

Alumínio em  
Elementos Móveis
Aplicado em capôs, portas e blocos 
de motor devido à sua leveza, fator 
crucial para melhorar a eficiência de 
combustível e autonomia.

Grafita no Motor
Mineral crítico utilizado 
em componentes 
específicos do motor para 
garantir performance e 
resistência técnica

Chapas Automotivas  
de Alta Resistência
Utilização estratégica de ligas 
de ferro, aço e nióbio para 
garantir a segurança estrutural e 
durabilidade do chassi.

Condutividade e 
Armazenamento
O uso combinado desses 
minerais permite a alta densidade 
energética e a rápida recarga 
necessárias para a viabilidade 
dos veículos elétricos.

O CORAÇÃO TECNOLÓGICO: 
BATERIAS ELÉTRICAS

O Maior Hub de Minerais Críticos
A bateria é o componente com a maior 
diversidade de MCE, exigindo Lítio, Níquel, Cobalto, 
Manganês, Cobre e Elementos de Terras Raras.

Li Ni

CuMn

Co
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A distinção entre minerais críticos e estraté-
gicos que consta na proposta de regulamento 
teve como base estudo desenvolvido pelo 
IBRAM em parceria com o CETEM (IBRAM, 
202511), e revela-se fundamental para a 
segurança e soberania nacional. Minerais 
críticos são definidos por sua vulnerabili-
dade de suprimento e essencialidade para 
setores-chave, como a transição energética, 
segurança alimentar e defesa, conforme 
escopo global. Os minerais estratégicos, por 
sua vez, são aqueles em que o Brasil possui 
vantagens comparativas, sendo vitais para 
a economia e para a geração de superávit 
na balança comercial.

As demandas de cada país em relação à 
regulamentação, operacionalização e gestão 
dos recursos minerais críticos e estratégi-
cos são significativamente diferenciadas 
e tais diferenças precisam ser avaliadas 
nos processos decisórios. Enquanto países 
detentores de dotação mineral como, por 

11	 https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2025/10/IBRAM_MINERAIS-CRITICOS-E-ESTRATEGICOS-NO-BRASIL_ 
WEB.pdf

12	 https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2025/10/IBRAM_Anuario_IBRAM_Mineracao_do_Brasil_WEB.pdf

exemplo Austrália, Canadá, Chile, Bolívia, 
Argentina e Brasil buscam desenvolver sua 
capacidade de produção especializada, 
países com escassez de reservas como 
alguns países Europeus, Japão e Coréia do 
Sul buscam antecipar ações para a mitiga-
ção de potenciais impactos da quebra de 
suprimento mineral nos estágios midstream 
e downstream da cadeia de valor. A China, 
por sua vez, encontra-se em nível avançado 
de maturidade industrial, regulatória e ins-
titucional que possibilita autonomia quanto 
à gestão em todos os estágios da cadeia 
de valor. Mesmo sendo detentora de maior 
parte das reservas minerais e com alto grau 
de especialização da produção no estágio 
downstream, a China ainda importa volu-
mes significativos dos principais minerais 
de importância econômica. O investimento 
em PD&I e estruturação da cadeia produtiva 
chinesa é uma estratégica de longo prazo 
que culminou com o protagonismo alcançado 
para o setor de MCE.

Figura 3. Investimentos nacionais por substância (IBRAM, 202512)

Minério de Ferro: 28,7%

Socioambientais: 16,6%

Logística : 15,9%

Cobre: 10,7%

Fertilizantes: 8,2%

Níquel: 5,6%

Outras substâncias: 3,2%

Terras Raras: 3,2%

Ouro: 3,1%

Bauxita: 1,9%

Lítio: 1,7%

Titânio: 1,2%

Zinco: 0,1%
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Conforme dados da Figura 3, verifica-se que 
os investimentos nacionais em MCE, exem-
plificados por terras raras e lítio, ainda não 
refletem a importância para o setor. 

Outro aspecto relevante é o potencial de 
impacto diferenciado em razão das es-
calas de produção. Minerais processados 
em quantidades volumosas como minério 
de ferro e bauxita possuem demanda por 
logística e infraestrutura muito superior ao 
processamento de minerais de menor escala 
como, por exemplo, minerais valiosos (ouro, 
pedras preciosas), lítio e grafita. 

De acordo com a Companhia Brasileira do 
Lítio (CBL, 202313), a partir da produção de 
lítio da empresa são gerados anualmente 
cerca de 7,5 Mt/ano no estágio ROM, outras 
4,5 Mt/ano de rejeitos no estágio midstream, 
menores volumes  de estéril são gerados a 
partir de minas subterrâneas. 

O Vale do Lítio tem aproximadamente 15.000 
km2 de extensão, enquanto o Quadrilátero 
Ferrífero na região metropolitana de Minas 
Gerais possui cerca de 19.000 km2. Estima-se 
a potencial geração de 100 Mt de rejeitos 
anualmente no Vale do Lítio sem a forma-
ção de barragens, enquanto no Quadrilátero 
gera-se mais de 700 Mt de rejeitos por ano 
com diversas barragens ativas para o pro-

13	 Conferência dos Ceos Lithium Business, 2023. https://www.youtube.com/watch?v=PeveteU0x2I

cessamento do minério de ferro. A mesma 
análise da empresa CBL estima que os re-
síduos gerados a partir do processamento 
do lítio possuem cerca de 20% de feldspato, 
um potencial insumo secundário para a in-
dústria cerâmica a partir da verticalização e 
integração das cadeias produtivas na região. 

Deve-se atentar ainda para diferença entre 
desenvolvimento e crescimento, consideran-
do-se os diferentes estágios de consolidação 
da extração e transformação mineral dos 
países, bem como as estratégias nacionais. 
Enquanto o desenvolvimento é tido como um 
projeto de soberania que exige capacitação 
tecnológica autônoma e a mobilização de 
recursos para o potencial produtivo, per-
mitindo a construção de um modelo sem 
dependência externa, o crescimento eco-
nômico prioriza o aumento quantitativo da 
produção de bens e serviços possibilitando 
a superação econômica, geralmente medido 
por meio do PIB.

Desta forma, poderia se entender que o con-
ceito de desenvolvimento é mais complexo, 
onde o conceito de sustentabilidade está 
inserido de forma ampla, não se restringin-
do aos critérios ambientais, mas também 
considerando os critérios econômicos, tec-
nológicos e sociais.

2 . 2	 Característica da cadeia de valor mineral brasileira

A cadeia de valor para o setor mineral bra-
sileiro é formada por um estágio upstream 
maduro para maior parte dos minerais de 
interesse econômico, especialmente para 
a extração e processamento de minério 
de ferro (que responde por cerca de 70% 
do faturamento do setor), alumínio, ouro, 
manganês, cobre e nióbio. 

O nióbio, por sua vez, se destaca avançando 
para os estágios midstream e downstream, 
com a produção de concentrado, estocagem 
de terras raras como coproduto, produção e 
exportação de ferro nióbio e óxido de nióbio 
com alto valor agregado. Poucos minerais 
alcançam o estágio downstream, como o 
nióbio, alumínio, ferro e manganês. Empresas 
como CBMM e CMOC representam a cadeia 
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ESTÁGIO 
1 - 

UPSTREAM  
(EXTRAÇÃO E 
CONCENTRAÇÃO)

do nióbio, mas apenas a CBMM alcança 
o estágio downstream com consolidação 
de mercado nacional e internacional. Em 
2024 a CBMM inovou com o lançamento 
da primeira bateria elétrica de lítio e nióbio 
para ônibus do mundo com carregamento 
ultrarrápido, inaugurando ação para forma-
ção de demanda14.

O lítio também alcança o estágio de mids-
tream com a produção de carbonato e hi-
dróxido de lítio, no entanto a aplicação se 
restringe, prioritariamente, à produção de 
graxas e lubrificantes, não contribuindo para 
insumos para a transição energética, como 
a produção de eletrodos para as baterias de 
veículos elétricos, por exemplo. O potencial 
de produção a partir das reservas minerais 
de lítio ainda não se concretiza nos estágios 
midstream e downstream. A empresa CBL 
é a principal produtora de bens minerais 

14	  https://cbmm.com/pt/midias/noticias/onibus-eletrico-carregamento-ultrarapido 

semimanufaturados, enquanto a Sigma 
Lithium, AMG e outras empresas exportam 
concentrado de lítio e, por isso, se localizam 
no primeiro estágio upstream. 

Na cadeia de valor do alumínio destaca-se 
a Companhia Brasileira do Alumínio (CBA), 
com alto potencial de circularidade em seus 
processos e chega ao estágio intermediário 
de midstream, com a produção de chapas e 
outros produtos semimanufaturados. O Brasil 
se destaca com a empresa única empresa 
produtora, a Serra Verde Mineração, e em 
fase de projetos, a Meteoric e a Viridis para 
terras raras, prioritariamente a partir de argila 
iônica. Apenas a Serra Verde atualmente 
realiza a exportação de concentrado no es-
tágio upstream, com potencial para avançar 
no médio prazo para o midstream. A Figura 
2 propõe a esquematização dos principais 
aspectos da cadeia de valor mineral.

Figura 4. Infográfico sobre aspectos estratégicos da cadeia de valor dos MCE no Brasil.

ESTÁGIO 1 - UPSTREAM  
(EXTRAÇÃO E CONCENTRAÇÃO)

ESTÁGIO 2 - MIDSTREAM 
(PROCESSAMENTO E 

SEMIMANUFATURADOS)

ESTÁGIO 3 - DOWNSTREAM 
(PRODUTOS DE ALTA 

TECNOLOGIA)

ESTÁGIO 4 - RECOVERY 
(RECUPERAÇÃO E 
CIRCULARIDADE)

Minério de Ferro Transformação do Lítio

Semimanufaturados  
de Alumínio
A CBA destaca-se na 
produção de chapas e 
produtos intermediários, 
apresentando alto 
potencial de circularidade.

Aplicações de Alta 
Tecnologia
Uso de minerais em baterias 
de veículos elétricos, 
turbinas e componentes 
aeroespaciais.

“A recuperação de 
materiais secundários 

garante segurança 
energética e 

circularidade”

Lacuna do Lítio
Apesar do potencial, o 
lítio brasileiro ainda não é 
amplamente convertido em 
eletrodos para baterias de 
veículos elétricos dentro da 
cadeia nacional.

O Sucesso do Nióbio
A CBMM é o principal 
exemplo de empresa que 
atinge o estágio final, 
entregando produtos de 
alto valor tecnológico ao 
mercado global.

Recuperação de 
Materiais
Processo de extração 
de silício e prata a partir 
de painéis fotovoltaicos 
descartados.

Mineração Verde
Conceito que integra a 
reutilização de materiais ao 
ciclo produtivo, reduzindo 
o impacto ambiental e 
otimizando recursos.

Industrialização  
do Nióbio
O Brasil avança com a 
produção de ferro nióbio e 
óxido de nióbio, produtos 
com maior valor agregado 
que o minério bruto.

Diversidade Mineral

70%  
do faturamento 
do setor mineral

Alumínio
Manganês
Nióbio

Ouro
Cobre
Lítio

Potencial de Terras Raras Exportação de Lítio

Empresas como Sigma 
Lítio e AMG concentram 
operações neste estágio, 
focando na exportação do 
concentrado mineral.

Empresas como Serra 
Verde, Meteoric e Viridis 
processam terras raras 
a partir de argila iônica; 
Serra Verde já exporta 
concentrado.

Produção de carbonato 
e hidróxido de lítio; 
direcionada para graxas 
e lubrificantes, com 
potencial de expansão.

https://cbmm.com/pt/midias/noticias/onibus-eletrico-carregamento-ultrarapido
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2 .3	 Desafios da configuração geopolítica:  
Perspectivas para a política mineral e industrial brasileira

15	  https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2382675

A geopolítica global atual apresenta desafios 
significativos, marcados pelo aumento da 
demanda por minerais para a descarbonização 
e por incertezas no suprimento de insumos 
básicos. O Brasil enfrenta uma dependência 
externa crítica em setores vitais, como a 
importação de mais de 90% do potássio e 
60% do fosfato para sua agricultura. Além 
da dependência de insumos críticos, a baixa 
industrialização nos estágios midstream 
e downstream para maior parte dos MCE 
também representa aspecto de fragilidade 
para a soberania nacional. 

Desta forma, a estruturação de planos 
de médio e longo prazo contemplando 
a configuração geopolítica possibilitará 
a mitigação de impactos negativos na 
cadeia de valor, possibilitando o avanço 
coordenado das ações. As perspectivas 
para a organização da política mineral e 
industrial brasileira exigem a estruturação 
de ações que priorizem, por exemplo:

• 	 Inteligência estratégica: O país deve tra-
çar diretrizes para definir posicionamento 
frente a iniciativas globais, assegurando 
o atendimento da demanda interna com 
o suprimento de commodities e a con-
solidação de processos industriais nos 
estágios midstream e downstream;

• 	 Integração de Políticas: A articulação 
da Política Nacional de Minerais pCrí-
ticos e Estratégicos (PNMCE), com o 
Plano Nova Indústria Brasil (NIB), o Plano 
Nacional de Mineração (2030 e 2050), 
a Política Industrial15 e o Plano Nacio-
nal de Fertilizantes como estratégia de 
longo prazo;

• 	 Consolidação do parque industrial: 
Estabelecimento de medidas de curto 
prazo para incentivar o estabelecimento e 
desenvolvimento das indústrias em terri-
tório nacional, considerando ainda ações 
estratégicas específicas para atender as 
demandas de empresas multinacionais 
brasileiras no exterior e empresas mul-
tinacionais estrangeiras que atuam ou 
pretendem se instalar no país;

• 	 Autonomia comercial: A estruturação de 
mecanismos para incentivar e assegurar 
a demanda interna e a consolidação de 
parcerias comerciais e intercâmbio de 
soluções tecnológicas internacionais para 
alavancar projetos estratégicos brasileiros;

As estratégias devem contemplar deman-
das diferenciadas em razão de indicadores 
como, por exemplo, dotação, teor do mineral, 
processos produtivos, capacidade instalada, 
capacidade produtiva, localização, infraestru-
tura disponível e demandada, CAPEX, OPEX, 
demanda atual e futura, bem como incentivos 
econômicos nacionais e internacionais. 

Apesar de manter boas relações políticas 
com os países com os quais mantém rela-
ções comerciais, o Brasil ainda apresenta 
desafios importantes a serem solucionados 
em relação ao potencial de escalonamento 
da produção para atendimento à iminentes 
demandas que são concretizadas por novos 
acordos comerciais, por exemplo com a Índia 
e a China. Contratos offtake podem resultar 
em estímulo à produção, mas também podem 
incorrer em risco de não cumprimento pela 
ausência de capacitação de mão-de-obra 
especializada, flutuação do valor dos minerais 
ou ainda pelo custo de produção. 
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2 . 4	 O Protagonismo do Brasil

16	 Causadas por condições ou eventos inevitáveis como, por exemplo, a pandemia de Covid-19 ou ocorrência de eventos 
climáticos extremos com interrupção de canais logísticos.

17	 Causadas por condições ou eventos provocados como, por exemplo, conflitos bélicos ou geopolíticos.

O Brasil detém uma posição de desta-
que global por sua dotação mineral em 
relação à dotação global, contemplan-
do, por exemplo, nióbio (94,1%), grafita 
(25,5%), terras raras (23%), ferro (17%), 
níquel (12,3%), alumínio (9,3%) e vanádio 
(0,7%). Esse potencial permite que o país 
atue como um provedor de soluções para 
a descarbonização mundial, conceito ali-
nhado ao powershoring, que juntamente 
com a dotação de minerais para transição 
energética e os processos que resultam em 
mineração verde consistem em relevantes 
vantagens competitivas.

A consolidação do arcabouço legal que 
sustenta esse protagonismo ganhou im-
portante cobertura nos últimos cinco anos 
com a regulamentação de temáticas como 
a reforma tributária, economia circular e o 
conjunto de regulamentos de incentivo à 
reindustrialização. 

O movimento ganhou importante reforço 
por meio da proposta de uma Política 
Nacional de Minerais Críticos e Estraté-
gicos (PNMCE), reforçando a intenção de 
investimento na especialização produtiva 
para o setor com o estabelecimento de 
instâncias como o Conselho Nacional para 
Industrialização de Minerais Críticos e Es-
tratégicos (CIMCE) e da Rede Nacional de 
Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e 
Formação Profissional em Minerais Críticos 
e Estratégicos (RNMCE).

Almejar a verticalização da produção mi-
neral requer o estabelecimento de alicer-
ces representados prioritariamente pelo 
desenvolvimento tecnológico, formação de 
demanda, capacitação de mão-de-obra, 
consolidação da infraestrutura e estabeleci-

mento de parcerias tecnológicas, comerciais 
e econômicas. 

Alcançados tais alicerces, em conformi-
dade com os requisitos socioambientais, 
espera-se como resultados a geração de 
empregos diretos e indiretos, o aumento da 
oferta de bens de maior valor agregado, o 
crescimento e desenvolvimento econômico, 
maior garantia de fornecimento de bens e 
insumos para outros setores produtivos, 
bem como o aumento da competitividade 
no setor.

A exemplo do modelo chinês, a redução 
das incertezas quanto à balança comercial 
ou quanto ao risco de suprimento para a 
indústria nacional resulta em crescimento 
do PIB e fortalecimento da indústria na-
cional. No entanto, essa dinâmica ganha 
maior complexidade na medida em que há 
rupturas passivas16 ou ativas17 no supri-
mento dos recursos minerais.

O marco legal e infralegal para a gestão 
dos MCE no Brasil, é definido pelo Decre-
to nº 10.657 de 2021, a Resolução nº 2 do 
MME, o Plano Nacional de Mineração (PNM, 
2030) e a versão em análise do PNM 2050. 
Este marco ganha solidez a partir do enca-
minhamento de outros dois instrumentos 
legais, o Projeto de Lei nº 2.780 de 2024, 
aprovado pela Câmara dos Deputados em 
maio de 2026 e encaminhado ao Senado, 
e o Projeto de Lei nº 4.443 de 2025 em 
apreciação no Senado.

A seguir são apresentados programas 
e planos governamentais alinhados ao 
marco de regulamentação da gestão dos 
MCE no Brasil.
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2 .5	 Estrutura operacional para a PNMCE 

18	 https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/transformacao-ecologica/ 
programas-em-destaque/nova-industria-brasil

Na última década foram estabelecidos os 
principais instrumentos para a consolidação da 
indústria nacional a partir do fortalecimento de 
cadeias produtivas, fortalecimento dos crité-
rios de sustentabilidade e circularidade para o 
crescimento de desenvolvimento nacional. Esse 
conjunto de iniciativas corrobora para a defini-
ção de bases sólidas para a reindustrialização 
em um momento de grande incerteza global 
quanto ao fornecimento dos recursos minerais 
necessários à transição energética, facultando 
ao Brasil o posicionamento de protagonismo e 
amadurecimento do potencial de powershoring.

Dentre as iniciativas consideradas direcio-
nadores para a PNMCE, estão:

• 	 Plano Nacional de Mineração (PNM): Focado 
nas diretrizes gerais para o setor mineral. 
Edição do PNM 2050 encontra-se em 
análise com a consulta pública finalizada 
em fevereiro de 2026 sob a coordenação 
do Ministério de Minas e Energia (MME). 
Inclui definições inovadoras como economia 
circular e mineração urbana.

• 	 Programa Nova Indústria Brasil (NIB18): 
atual política industrial do país, instituída 
pela Resolução CNDI nº 01/2024. O pro-
grama busca a reindustrialização nacional 
com foco em seis missões contemplando 
eixos como a transição energética e a 
segurança sanitária. Conta com R$ 300 
bilhões destinados a financiamento para 
o setor até 2026. Contempla os seguintes 
eixos de atuação:

• 	 Programa de Aceleração da Transição 
Energética (Paten): estabelecido por meio 
da  Lei nº 15.103/2025, com mobilização 
estimada de R$ 600 bilhões em investi-
mentos, o programa de fomento prevê a 
ampliação de crédito para empresas que 

possuem valores a receber da União, como 
precatórios e créditos tributários, para 
financiar projetos da economia verde. O 
programa tem como base o Fundo Verde 
administrado pelo BNDES.

• 	 Plano Nacional de Fertilizantes (PNF): 
Estratégico para a segurança alimentar, 
dado que minerais críticos são insumos 
para fertilizantes.

• 	 Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (ENCTI): Para o desenvolvimento 
tecnológico e inovação no setor.

• 	 Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional: Visando a redução de desigual-
dades e o desenvolvimento local através 
da mineração.

• 	 Plano de Transformação Ecológica e Plano 
Clima: Ambos focados na sustentabilidade e 
no enfrentamento das mudanças climáticas.

• 	 Estratégia Nacional de Economia Circular: 
Relacionada ao incentivo da mineração 
urbana e reciclagem de minerais. Possibilita 
um ambiente normativo favorável para 
a transição para modelos de produção 
que reduzam a dependência de recursos 
naturais virgens

• 	 Programa de Aceleração do Crescimento 
(Novo PAC): Envolvendo investimentos 
em infraestrutura e projetos estratégicos.

• 	 Incentivos Fiscais e Regimes Especiais: O 
uso de instrumentos como o Regime Espe-
cial de Incentivos para o Desenvolvimento 
da Infraestrutura (REIDI), a aplicação da 
“Lei do Bem” e isenções tributárias sobre o 
licenciamento de tecnologias estrangeiras 
visam desonerar a cadeia produtiva mineral.
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Tabela 2. Missões do Plano Nova Indústria Brasil (NIB) e perspectivas para o setor mineral.

Missões Escopo
Desafios e perspetivas para a 

cadeia de valor de MCE
Principais 

empresas locais

Cadeias 
Agroindustriais 
Sustentáveis e 
Digitais

Visa elevar a 
participação da 
agroindústria para 50% 
do PIB agropecuário, 
promovendo a 
modernização do 
campo. A meta 
estabelece o alcance de 
70% de mecanização 
na agricultura familiar, 
garantindo que 95% 
das máquinas e 
equipamentos utilizados 
sejam de fabricação 
nacional.

Fosfato, potássio, magnesita e 
cobre representam os principais 
minerais demandados no setor 
agroindustrial brasileiro. A alta 
dependência da importação 
qualificam fosfato e potássio 
como minerais críticos. Cobre 
já apresenta potencial de 
recuperação a partir de fontes 
secundárias, enquanto a 
magnesita constitui importante 
dotação mineral no Brasil.

•	 Mineração Maracá 
S.A. /Lundin Mining

•	 Mosaic

•	 Vale Base Metals

•	 RHI Magnesita

•	 Potássio do Brasil

Complexo 
Econômico e 
Industrial da 
Saúde

Propõe o fortalecimento 
da autonomia 
tecnológica e produtiva 
do setor para suprir 
70% das necessidades 
nacionais em 
medicamentos, vacinas, 
dispositivos médicos 
e demais insumos 
essenciais à saúde.

Minerais como sódio, potássio, 
fosfato, lítio, magnésio e cobre 
possuem importante aplicações 
no setor produtivo farmacêutico, 
enquanto minerais metálicos a 
exemplo do nióbio, terras raras, 
urânio, cobalto e níquel possuem 
aplicações na fabricação de 
equipamentos eletromédicos. 
O setor exige um dos maiores 
investimentos em PD&I, bem como 
a especialização da produção 
para prover minerais com altíssimo 
teor de pureza.

•	 Sigma Mineração 
S.A.

•	 AMG Brasil S.A.

•	 Companhia 
Brasileira do Lítio 
- CBL

•	 Serra Verde

•	 INB

•	 Anglo

•	 Votorantim

•	 CBMM

•	 CMOC

Infraestrutura, 
Saneamento, 
Moradia e 
Mobilidade 
Sustentáveis

Objetiva a melhoria 
da qualidade de 
vida urbana e da 
produtividade, visando 
reduzir em 20% o tempo 
de deslocamento casa-
trabalho e ampliar em 
25% o adensamento 
produtivo na cadeia 
de transporte público 
sustentável.

Tipologias minerais demandados e 
gerenciados em grandes volumes 
como minério de ferro, rochas 
ornamentais, alumínio, cobre e 
manganês são demandados 
para a indústria de construção 
civil e infraestrutura. As cadeias 
de valor para esses minerais 
estão concentradas no estágio 
upstream. O estabelecimento de 
políticas públicas de impacto para 
a infraestrutura gera demanda 
para o setor e a aquisição para 
obras de infraestrutura pública e 
construção civil representam parte 
significa dessa demanda.

•	 Mineração 
Paragominas S.A. / 
Hydro. 

•	 Mineração Rio do 
Norte S.A.

•	 Alcoa Ltda 

•	 Vale Base Metals

•	 Mineração Maracá 
S.A. /Lundin Mining

•	 Ero Brasil / 
Caraíba S.A.

•	 Vale S.A. 

•	 Anglo American 
S.A. 

•	 CSN Mineração 
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Missões Escopo
Desafios e perspetivas para a 

cadeia de valor de MCE
Principais 

empresas locais

Transformação 
Digital da 
Indústria

Pretende acelerar a 
inserção do Brasil na 
economia digital, com a 
meta de digitalizar 90% 
do parque industrial e 
triplicar a participação 
da produção nacional 
no segmento de novas 
tecnologias.

Diversos MCE apoiam a 
transformação digital da indústria, 
especialmente na provisão de 
infraestrutura por meio de redes 
de alta velocidade (5G, Wi-Fi 6/7), 
produção de semicondutores, 
estabelecimento de data centers e 
universalização da conectividade19. 

Dentre estes minerais de 
interesse estão: ferro, cobre, ouro, 
prata, platina, manganês, silício, 
nióbio e grafita, em maior parte 
presentes na dotação mineral 
brasileira. No entanto, grande 
parte dos equipamentos e 
componentes demandados para 
a transformação digital não são 
produzidos nacionalmente.

•	 Nacional de 
Grafite

•	 Anglogold Ashanti

•	 Vale

•	 Kinross

•	 CBMM

•	 CMOC

•	 Mineração 
Paragominas S.A. / 
Hydro

•	 Mineração Rio do 
Norte

•	 Alcoa Ltda 

•	 Vale Base Metals

•	 Mineração Maracá 
/ Lundin

•	 Ero Brasil/ Caraíba 

•	 Vale

•	 Anglo American 

•	 CSN Mineração

Bioeconomia, 
Descarbonização 
e Transição 
e Segurança 
Energéticas

Alinhada aos objetivos 
de sustentabilidade e 
redução de emissões 
da PNMCE, esta 
missão propõe reduzir 
em 30% a emissão 
de gás carbônico por 
valor adicionado ao 
PIB industrial. Inclui a 
meta de elevar para 
50% a participação 
de biocombustíveis 
na matriz de 
transportes e ampliar 
o uso tecnológico 
e sustentável da 
biodiversidade em 1% 
ao ano.

Os principais MCE demandados 
para a segurança e transição 
energética são aqueles que 
demandados na produção 
dos conversores energéticos 
em sistemas alternativos 
(aerogeradores, baterias e 
painéis fotovoltaicos). No Brasil, 
o processo de descarbonização 
já tem sido implementado em 
diversas empresas mineradoras 
(IBRAM, 202420), mas a produção 
de aço e alumínio verde 
ganham destaque na produção 
de bens semimanufaturas e 
manufaturados nos estágios 
midstream e downstream. 

•	 Gerdau

•	 Arcelormittal

•	 CBA

•	 Mineração 
Paragominas S.A. / 
Hydro

•	 Mineração Rio do 
Norte S.A.

•	 Alcoa Ltda 

•	 Nacional de 
Grafite

•	 CBMM

19	 https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2026/janeiro/nordeste-ganha-reforco-em-infraestrutura-digital-com-r- 
230-milhoes-para-expansao-de-data-center 

20	  https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2024/09/IBRAM_Praticas-em-Circularidade-no-Setor-Mineral_2_ 
edicao-2.pdf 

https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2026/janeiro/nordeste-ganha-reforco-em-infraestrutura-digital-com-r-230-milhoes-para-expansao-de-data-center
https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2026/janeiro/nordeste-ganha-reforco-em-infraestrutura-digital-com-r-230-milhoes-para-expansao-de-data-center
https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2024/09/IBRAM_Praticas-em-Circularidade-no-Setor-Mineral_2_edicao-2.pdf
https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2024/09/IBRAM_Praticas-em-Circularidade-no-Setor-Mineral_2_edicao-2.pdf
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Missões Escopo
Desafios e perspetivas para a 

cadeia de valor de MCE
Principais 

empresas locais

Tecnologias de 
Interesse para 
a Soberania 
e a Defesa 
Nacionais

Busca consolidar a 
autonomia estratégica 
do País, estabelecendo a 
meta de alcançar 50% 
de produção nacional 
em tecnologias críticas 
voltadas à defesa e ao 
interesse nacional

Para o setor de defesa e 
segurança nacional destacam-
se minerais como terras raras, 
molibdênio, nióbio, cobre, alumínio, 
berílio, lítio, grafita, urânio e titânio. 
Cerca de 1% equivalente ao PIB 
é despendido para o setor de 
Defesa em 2022, o equivalente a 
cerca de US$ 20 bilhões. A Política 
Nacional de Defesa (Decreto nº 
12.725 de 202521) (PND), contempla 
a proteção e uso sustentável dos 
recursos naturais especificando, 
entre outros, os recursos minerais 
estratégicos, a promoção do 
desenvolvimento tecnológico 
e produtivo na área de defesa, 
bem como destaca a mineração 
como setor de interesse para a 
sustentabilidade energética.

•	 INB

•	 Titânio Goiás

•	 Vanádio Maracás / 
Largo

•	 Rio Grande 
Mineração

•	 Serra Verde

•	 Meteoric

•	 Nacional de 
Grafite

•	 Sigma Mineração 
S.A.

•	 AMG Brasil S.A.

•	 Companhia 
Brasileira do Lítio 
- CBL

•	 Serra Verde

21	  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12725.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12725.htm
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3.	 Elementos-chave para a definição  
de metas e plano de ação

3 . 1	 Acessando as vantagens competitivas

22	  https://www.brasilmineral.com.br/noticias/bndes-estrutura-o-caminho-para-financiar-os-minerais-estrategicos

O Brasil possui uma dotação geológica ex-
cepcional, concentrando 94% das reservas 
mundiais de nióbio, 26% das reservas de 
grafita, 17% das reservas de minério de ferro 
e 19% das reservas de terras raras. Essa 
riqueza define a vocação do país como um 
provedor estratégico de soluções para a 
descarbonização global e tecnologias de 
energia alternativa. No entanto, a estratégia 
também precisa considerar a mitigação de 
fragilidades, como a dependência externa 
de 90% para potássio e 60% para fosfato, 
minerais críticos para a segurança alimentar.

Para acessar as vantagens competitivas 
embutidas na dotação mineral e na matriz 
elétrica nacional, o modelo de governança 
precisa contemplar o mapeamento geo-
lógico, a prospecção continuada da pes-
quisa mineral, a regulamentação de áreas 
potenciais para a mineração, mecanismos 
eficientes e justos para o licenciamento e 
fiscalização ambiental, operacionalização 
de soluções para viabilizar o uso compar-
tilhado de infraestrutura, gestão da rigidez 
locacional e integração de cadeias no 
âmbito nacional e regional. 

A exemplo de países mineradores desenvolvi-
dos, verifica-se que a consolidação da cadeia 
de valor se concretiza a partir de mecanismos 
de investimento, previsão legal de incentivos 
econômicos e licenciamento a partir da digita-
lização da informação, formação de demanda 
interna como suporte e resiliência para esta-
bilidade do mercado para fortalecer o setor. 
Ressalta-se a importância da estruturação de 
mecanismos de investimento, como a aplicação 
do regime REIDI para obras de infraestrutura 
de lavra e transformação. Programas como 
o Fundo de Minerais Críticos e Estratégicos 
lançado pelo BNDES22 para apoiar iniciativas 
para a transformação mineral com aporte total 
superior a R$ 500 milhões.

A previsão legal de incentivos inclui a de-
soneração tributária sobre licenciamento 
de tecnologias estrangeiras e o uso da “Lei 
do Bem” para inovação. O licenciamento 
ambiental será otimizado por meio de pro-
gramas de apoio e diálogo interinstitucio-
nal. Além disso, a estabilidade do mercado 
será garantida pela formação de demanda 
interna, conectando a mineração à Política 
Industrial e ao suprimento de insumos para 
a agricultura e transição energética.

3 . 2	 Formação de competências e habilidades

A exemplo de países como a China, o principal 
movimento para a formação de competên-

cias e habilidades reside no investimento em 
PD&I que possibilita a redução dos custos 
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de produção e operação a partir de otimi-
zação de processos. O acesso aos recursos 
da CFEM, recolhida e repassada pela ANM 
aos estados a título de compensação pela 
exploração mineral também cumprirá a fun-
ção de incentivo à PD&I quando for efetiva-
mente paga ao Centro de Tecnologia Mineral 
(CETEM), único instituto de pesquisa voltado 
exclusivamente ao setor mineral. A CFEM a 
ser direcionada ao CETEM está estimada em 
mais de R$ 110 milhões e poderia resultar 
em importante retorno financeiro para o 
desenvolvimento de soluções tecnológicas 
em grande escala e a formação de compe-
tências e habilidades.

Da mesma forma, a ativação de instituições 
como os Institutos Federais (IFs) e o Sistema 
S poderiam complementar uma ampla rede 

formal de formação e capacitação para suprir 
a demanda de mão-de-obra especializada, 
gerando empregos no setor. 

Por meio da PMCE, o investimento em PD&I 
é garantido pela obrigação de grandes em-
presas aplicarem 0,40% de sua receita bruta 
em inovação tecnológica mineral. A estra-
tégia visa o engajamento de Instituições de 
Ciência e Tecnologia (ICTs) e universidades 
para criar um complexo militar-universitá-
rio-empresarial que domine tecnologias de 
uso dual. Embora os documentos não citem 
explicitamente o “Sistema S” ou o acesso 
do CETEM ao CFEM, eles enfatizam o fi-
nanciamento de programas de pesquisa e 
a formação de quadros técnico-científicos 
em universidades brasileiras para alcançar 
a independência tecnológica.

3 .3	 Destravando metas de circularidade

O aprimoramento e aplicação de métricas 
de circularidade aplicadas aos subprodutos, 
rejeitos e produtos pós-consumo. Alinhamento 
das métricas com mecanismos de bonifica-
ção (Ex.: créditos de carbono e créditos de 
logística reversa), estabelecimento de metas. 
A estratégia busca superar o modelo linear 
de produção por meio do aprimoramento 
de métricas de circularidade aplicadas a 
subprodutos e rejeitos minerais. Isso inclui o 
estabelecimento de padrões quantificáveis 

para monitorar a retenção de valor dos ma-
teriais e a redução da geração de resíduos. 
Para impulsionar essas metas, a estratégia 
propõe instrumentos financeiros, como tra-
tamento tributário adequado para práticas 
que reduzam a poluição e mecanismos de 
incentivo a compras públicas de bens circu-
lares. Tais ações visam alinhar a mineração 
aos princípios de regeneração ambiental e 
sustentabilidade de longo prazo.
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4.	 Elementos estratégicos para a 
regulamentação e estruturação das 
cadeias de valor para MCE no Brasil 

A estruturação das cadeias de valor para 
MCE no Brasil exige uma abordagem sis-
têmica que una o aproveitamento racional 
da dotação mineral, por meio da conver-
gência entre a política mineral e a política 
industrial, com a soberania tecnológica e 
a sustentabilidade. O objetivo central é 
transitar de um modelo de exportação de 
commodities brutas para um ecossistema 
industrial que priorize a transformação 
mineral, capaz de sustentar a transição 

energética para a segurança climática e 
a segurança alimentar.

A seguir é apresentada a consolidação dos 
principais elementos a serem alcançados 
a partir de prazos específicos em função 
da importância e alinhamento estratégico 
com o atendimento das demandas globais 
para a gestão dos MCE, processo de rein-
dustrialização e potencial de crescimento 
e desenvolvimento econômico nacional.

4 . 1	 Ações de Curto Prazo  
(Fase de Institucionalização e Regulamentação)

Horizonte: 2025 - 2028

As ações iniciais focam na criação do ambiente normativo e institucional necessário 
para dar segurança jurídica aos investimentos, à estruturação dos projetos estratégicos 
e da sustentabilidade.

1.	 Política Nacional de Minerais Críticos 
e Estratégicos (PNME): Aprovação da 
PNMCE e respectiva Estratégia Nacio-
nal de Minerais Críticos e Estratégicos 
(ENMCE) com os aspectos-chave para 
a cadeia de valor;

2.	 Conselho Nacional para Industrialização 
Minerais Críticos e Estratégicos (CIMCE): 
Instalação e operacionalização do Con-
selho Nacional para Industrialização de 
Minerais Críticos e Estratégicos (CIMCE), 
vinculado à Presidência da República 
para formular as diretrizes iniciais e 
definir as competências institucionais 
e operacionais;

3.	 Definição das Substâncias Críticas e 
Estratégicas: Publicação de Resolução 
do CIMCE definindo a lista brasileira de 
minerais críticos (risco de suprimento com 
a perspectiva global) e a lista brasileira 
de minerais estratégicos (vantagens 
comparativas com enfoque nacional), 
com base em critérios de essencialidade 
para a transição energética e segurança 
alimentar;

4.	 Regulamentação dos Incentivos Fiscais: 
Elaborar instrumentos regulamentadores 
para a aplicação do regime REIDI ao setor 
mineral e incentivos financeiros, econômicos 
e tributários para transformação mineral 
e recuperação de materiais secundários;
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5.	 Criação de Programas de Apoio ao Licen-
ciamento: Estabelecer mecanismos de 
diálogo interinstitucional para priorizar e 
acelerar a análise ambiental de projetos 
de MCE habilitados pela política industrial 
ou pela ANM;

6.	 Estabelecimento de Indicadores de Cir-
cularidade: Definir padrões e indicadores 
quantificáveis para monitorar a circularidade 

na mineração, focando na minimização de 
resíduos desde a concepção do projeto;

7.	 Desenvolvimento de Infraestrutura Logís-
tica e Energética: Promover a infraestru-
tura estratégica necessária (transporte 
multimodal, energia, recursos hídricos, 
gestão de resíduos) para viabilizar pro-
jetos em áreas remotas, especialmente 
na região amazônica. 

4 . 2	 Ações de Médio Prazo  
(Fase de Fomento e Estruturação Industrial)

Horizonte: 2028 - 2040

Nesta fase, o foco desloca-se para o fortalecimento da infraestrutura, inovação tecnológica 
e o fortalecimento e a integração das cadeias produtivas.

1.	 Consolidação e operacionalização do In-
vestimento em PD&I: Monitorar e garantir 
que empresas de grande porte apliquem 
o montante mínimo de 0,40% de sua 
receita bruta das empresas produtoras;

2.	 Levantamento de Risco de Suprimento: 
Realizar o primeiro estudo de dependência 
externa e vulnerabilidade para minerais 
essenciais, como fertilizantes (potássio 
e fosfato) e precursores de conversores 
energéticos como baterias, aerogeradores 
e painéis solares;

3.	 Fomento à Indústria de Transformação: 
Estímulo à instalação de plantas de be-
neficiamento e processamento químico 
que permitam ao Brasil produzir materiais 
acabados, como ligas de terras raras e 
insumos para fertilizantes;

4.	 Fomento à Indústria de Reciclagem: Es-
tímulo à instalação e aprimoramento de 
unidades de reciclagem para recuperação 
de MCE secundários de importância para 
a indústria nacional;

5.	 Atualização Periódica de Estudos de Mer-
cado: Realizar, a cada 2 anos, estudos de 
oferta e demanda global para ajustar a 
categorização mineral e prevenir crises 
de desabastecimento e subsidiar a atu-
alização das listas de MCE;

6.	 Capacitação de Recursos Humanos: 
Implementar programas de formação e 
capacitação para trabalhadores do se-
tor mineral e de reciclagem, integrando 
as universidades brasileiras, centros de 
pesquisa, centros de formação (IFs e 
Sistema S) ao desenvolvimento de tec-
nologias nacionais;

7.	 Integração Regional (América do Sul): 
Fomentar parcerias internacionais, es-
pecialmente com países vizinhos, para o 
suprimento mútuo de minerais críticos e 
o desenvolvimento de uma base industrial 
de defesa e tecnologia regional.
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4 .3	 Ações de Longo Prazo  
(Fase de Soberania e Consolidação da Circularidade)

Horizonte: 2035 a 2050

O objetivo das estratégias de longo prazo é a autonomia tecnológica e a consolidação de 
um modelo de economia circular que minimize a dependência de novos recursos naturais.

23	  https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/enec

1.	 Independência Tecnológica em Setores 
Sensíveis: Alcançar o domínio incondicional 
de tecnologias de transformação para 
minerais de importância para setores es-
pacial, cibernético, agropecuário e defesa, 
reduzindo ou eliminando a dependência 
de importação;

2.	 Consolidação da Mineração Urbana: Im-
plementação de sistemas que recuperem 
valores de rejeitos e subprodutos mine-
rais, transformando o resíduo em insumo 
para outras cadeias industriais, conforme 
os princípios da Estratégia Nacional de 
Economia Circular (ENEC23);

3.	 Matriz Energética e Segurança Alimentar: 
Garantir que a produção nacional de mi-
nerais críticos supra a demanda interna 
de fertilizantes e sustente a matriz de 
energia limpa do País de forma autônoma;

4.	 Liderança Global em Minerais Verdes: 
Posicionar o Brasil como provedor global 
de produtos e soluções tecnológicas para 
a descarbonização da economia no setor 
mineral, com a precificação para produtos 
Net Zero;

5.	 Resiliência Estrutural: Manter uma base 
industrial de defesa e mineração capaz de 
se mobilizar rapidamente diante de crises 
internacionais, apoiada por uma reserva 
estratégica de materiais e conhecimento 
técnico acumulado.

6.	 Aprimoramento Contínuo da Governança: 
Reavaliar a cada 5 anos a estrutura da 
PNMCE para garantir que as metas de 
desenvolvimento sustentável e social nos 
territórios minerados sejam efetivamente 
contempladas.
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24	  Powershoring: “...produzir em locais que já oferecem acesso a fontes energéticas renováveis abundantes.”   
https://valor.globo.com/opiniao/coluna/por-que-o-powershoring-e-bom-para-a-ue.ghtml (Arbache, 2024).

Downstream/jusante: estágio avançado da cadeia de valor que considera a produção de 
bens semimanufaturados e manufaturados como chapas de aço, eletrolizadores, conversores 
energéticos e outros.

Extração mineral: processos de obtenção de recursos minerais a partir de fontes naturais 
sob ou sobre o solo.

MCE: Minerais Críticos e Estratégicos

Minerais Críticos: aqueles minerais cuja disponibilidade pode estar em risco devido a 
limitações de produção ou suprimento, sendo essenciais para a transição energética, 
segurança alimentar e segurança nacional.

Minerais Estratégicos: minerais dos quais o país detém vantagens comparativas e que 
são fundamentais para a economia e para a geração de superávit na balança comercial.

Mineração urbana: conjunto de soluções para a obtenção de minérios, cerâmicas e polímeros 
a partir de fontes secundárias como aterros, cinzas de incineração, produtos pós-consumo 
e águas residuais.

Mistream/etapa intermediária: estágio intermediário a partir do qual são produzidos 
concentrados refinados, carbonados, óxidos, hidróxidos e outras apresentações de precursores 
de aplicação de produtos minerais.

Powershoring24: produzir em locais que já oferecem acesso a fontes energéticas renováveis 
abundantes.

Recovery: etapa de recuperação de recursos minerais na forma de elemento, substâncias 
ou ligas, a partir de fontes secundárias, por meio da mineração urbana.

Transformação Mineral: Processamento ou conjunto de processos que resultam em um 
novo produto por meio da alteração da natureza química do mineral após o beneficiamento.

Upstream/montante: estágio inicial da cadeia de valor que contempla as etapas de pesquisa, 
prospecção mineral, extração e concentração primária dos recursos.
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